PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 009, DE 07 DE MARÇO DE 2024
Dispõe sobre a alteração na jornada de trabalho dos médicos especialistas do Município de Timóteo, e dá outras providencias.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º Fica instituída a jornada de trabalho de 12 (doze) horas semanais, para os servidores públicos municipais médicos especialistas.
Parágrafo único. Os profissionais médicos de que trata o caput deste artigo, eventualmente admitidos para jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, passarão a cumprir carga horária de 12 (doze) horas semanais, sem prejuízo dos respectivos vencimentos estabelecidos em Lei  
Art. 2º Fica alterado o regime de cálculo de salário dos profissionais médicos do Município, abarcados pela Lei Municipal 2.693, de 13 de novembro de 2006, de horistas para mensalistas.
Art. 3º Fica alterada a redação do Anexo I, da Lei Municipal 2.693, de 13 de novembro de 2006, “Cargos da Parte Permanente do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Timóteo”, nos seguintes termos:
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Art. 4º Fica alterada a redação do Anexo IV, da Lei Municipal 2.693, de 13 de novembro de 2006, “Tabela de Vencimentos do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Timóteo, nos seguintes termos:
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Art. 5º O controle de jornada dos profissionais de que trata esta Lei deverá ser feito conforme estabelecido pela respectiva legislação municipal, incumbindo à Secretaria Municipal de Saúde a fiscalização do efetivo cumprimento da jornada.
Art. 6º As disposições desta Lei aplicam-se exclusivamente aos profissionais médicos ocupantes do quadro permanente de servidores do Município de Timóteo, não contemplando os profissionais que atuem em Programas.
Art. 7º Decreto do Executivo regulamentará a forma de atuação dos servidores abarcados por esta Lei, respeitadas as disposições desta, especialmente a jornada e seu controle.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário
Timóteo, 07 de março de 2024; 59º ano de emancipação político-administrativa do Município.
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
MENSAGEM Nº 11, DE 07 DE MARÇO DE 2024.
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Ilustres Vereadores
Com nossos cordiais cumprimentos, submetemos para deliberação do Plenário dessa Augusta Casa Legislativa, o apenso Projeto de Lei que “Dispõe sobre a alteração na jornada de trabalho dos médicos especialistas do Município de Timóteo, e dá outras providencias.”
Denota-se que em encampando os esforços da administração municipal para promover a valorização dos servidores públicos, no caso em tela, os profissionais médicos que muito contribuem para superação dos desafios inerentes ao sistema público de saúde, a proposta em tela traduz uma antiga reivindicação da categoria.
Importante elucidar que se tratando especificamente da realidade dos médicos especialistas, não raras vezes os profissionais disponíveis são atraídos por melhores condições de carga horária e salários oferecidos na iniciativa privada, de modo que a rede pública tem enfrentado circunstanciais dificuldades de ocupação em algumas áreas, sobretudo ante a escassez do mercado.
Neste cenário, visando exatamente enfrentar o problema de ausência de profissionais especialistas em diferentes áreas da saúde no município, a administração municipal vem negociando com o respectivo Sindicato dos Médicos do Vale do Aço - SINMEVAÇO, ao que o projeto de lei em questão traduz a proposta de redução da carga horária e unifica o regime remuneratório para mensalistas, a exemplo do que já ocorre com os profissionais que ingressaram no município antes de 2006.
Ao ensejo, oportuno explicitar que a proposta em tela engloba, outrossim, reinvindicações da categoria dirigidas ao Poder Público, conforme audiência pública datada de 29 de novembro de 2023.
Assim sendo e em obediência às disposições da legislação federal e municipal aplicáveis à espécie, apresentamos o presente PL, pugnando aos nobres edis pela sua tramitação em regime de urgência, na forma do art. 36 da Lei Orgânica do Município, considerando as limitações legais inerentes ao período.
Cordialmente,
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo

